
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 270, de 2015

Autoria: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

Iniciativa:

Ementa:

Altera o art. 28 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, que dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17
e 14, § 3º, V, da Constituição Federal, para permitir que órgãos partidários de qualquer esfera utilizem recursos
próprios, compreendidos os oriundos do Fundo Partidário, para assumir obrigações de outro, inclusive na hipótese de
suspensão da participação do órgão originalmente responsável no referido Fundo.

Explicação da Ementa:

Permite que as despesas de um órgão partidário sejam pagas por outro.

Assunto:

Data de Leitura:

Jurídico  - Direito Eleitoral

06/05/2015

Em tramitação

-Decisão: 02/05/2023 - Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania

Último local:

-Destino: Último estado: 02/05/2023 - AGUARDANDO
DESIGNAÇÃO DO RELATOR

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Benedito de Lira (encerrado em 29/08/2018 -
Alteração na composição da comissão)
Senador Marcos Rogério (encerrado em 22/12/2022 - Matéria
com tramitação encerrada)

Despacho:

06/05/2015 (Despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

02/05/2023

Decisão da Presidência

Análise - Tramitação sucessiva, Instrução da matéria

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

02/05/2023 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando distribuição.Ação:

02/05/2023 PLEN - Plenário do Senado Federal

DESARQUIVADA - RISF ART 332 § 1ºSituação:
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Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 270, de 2015

TRAMITAÇÃO

Na Sessão Deliberativa de 2 de maio, foi aprovado o Requerimento nº 116, de 2023, do Senador Ciro Nogueira, solicitando o
desarquivamento da presente matéria.
O Projeto de Lei do Senado nº 270, de 2015, retorna ao exame da CCJ, em decisão terminativa.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 121-122 - DSF nº 65

Publicado no DSF Páginas 57 - DSF nº 65

03/03/2023 PLEN - Plenário do Senado Federal

Aguardando inclusão em Ordem do Dia do Requerimento nº 116, de 2023, do Senador Ciro Nogueira e outros, solicitando o
desarquivamento da matéria.

Ação:

03/03/2023 PLEN - Plenário do Senado Federal

Encaminhado à publicação o RQS nº 116/2023, solicitando o desarquivamento da presentes matéria.Ação:

Publicado no DSF Páginas 100-101 - DSF nº 26

22/12/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

22/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

12/11/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido, às 12h30min, o Relatório do Senador Marcos Rogério, com voto pela aprovação do Projeto.Ação:

27/08/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Devolvido pelo Gabinete do Relator, Senador Marcos Rogério.
Matéria aguardando emissão de Relatório.

Ação:

23/08/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria encaminhada ao gabinete do Relator, Senador Marcos Rogério.Ação:

13/08/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Redistribuído ao Senador Marcos Rogério, para emitir relatório.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 270, de 2015

TRAMITAÇÃO

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:

08/03/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Juntei, às 18h12min, o Voto em Separado do Senador Ricardo Ferraço, que conclui pela rejeição do Projeto.Ação:

27/04/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido, às 17h54min, o Relatório do Senador Benedito de Lira, com voto pela aprovação do Projeto.
Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação:

26/11/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão, Senador José Maranhão, designa Relator da matéria o Senador Benedito de Lira.Ação:

27/08/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Juntei, de ordem da Presidência do Senado Federal, o Ofício nº 4622_02/2015, de 7/4/2015, da Câmara Municipal de João
Pessoa, do Estado da Paraíba, com manifestação sobre a matéria (fls. 11 a 14).
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

14/05/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

08/05/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo para apresentação de emendas:
Primeiro dia: 08/05/2015.
Último dia: 14/05/2015.

Ação:

06/05/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Recebido às 18h15. Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando abertura do prazo para apresesntação de emendas e
posterior distribuição.

Ação:

06/05/2015 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias
úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 36-41
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Projeto de Lei do Senado n° 270, de 2015

TRAMITAÇÃO

06/05/2015 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 10 (dez)  folhas numeradas e rubricadas.Ação:

DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 270/2015

06/05/2015Data:

Senador Ciro Nogueira (PP/PI)Autor:

nullLocal:

Altera o art. 28 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, que dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, §
3º, V, da Constituição Federal, para permitir que órgãos partidários de qualquer esfera utilizem recursos próprios,
compreendidos os oriundos do Fundo Partidário, para assumir obrigações de outro, inclusive na hipótese de suspensão da
participação do órgão originalmente responsável no referido Fundo.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

06/05/2015Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias
úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

Anexo

27/08/2015Data:

-Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Juntei, de ordem da Presidência do Senado Federal, o Ofício nº 4622_02/2015, de 7/4/2015, da Câmara Municipal de João
Pessoa, do Estado da Paraíba, com manifestação sobre a matéria (fls. 11 a 14).
Matéria aguardando distribuição.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

27/04/2016Data:

Senador Benedito de Lira (PP/AL)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Recebido, às 17h54min, o Relatório do Senador Benedito de Lira, com voto pela aprovação do Projeto.
Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação Legislativa:

Voto em Separado

08/03/2017Data:

Senador Ricardo Ferraço (PSDB/ES)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Juntei, às 18h12min, o Voto em Separado do Senador Ricardo Ferraço, que conclui pela rejeição do Projeto.Ação Legislativa:

Altera o art. 28 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, que dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, §
3º, V, da Constituição Federal, para permitir que órgãos partidários de qualquer esfera utilizem recursos próprios,
compreendidos os oriundos do Fundo Partidário, para assumir obrigações de outro, inclusive na hipótese de suspensão da

Descrição/Ementa:
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Projeto de Lei do Senado n° 270, de 2015

DOCUMENTOS

participação do órgão originalmente responsável no referido Fundo.

Relatório Legislativo

12/11/2019Data:

Senador Marcos Rogério (DEM/RO)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Recebido, às 12h30min, o Relatório do Senador Marcos Rogério, com voto pela aprovação do Projeto.Ação Legislativa:

RQS 116/2023

03/03/2023Data:

Senador Ciro Nogueira (PP/PI), Senador Plínio Valério (PSDB/AM), Senador Dr. Hiran (PP/RR), Senador Laércio Oliveira (PP/SE),
Senador Marcio Bittar (UNIÃO/AC), Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador Romário (PL/RJ), Senador Eduardo Gomes (PL/TO),
Senador Jorge Kajuru (PSB/GO), Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF), Senador Esperidião Amin (PP/SC), Senadora
Tereza Cristina (PP/MS), Senador Luis Carlos Heinze (PP/RS), Senador Astronauta Marcos Pontes (PL/SP), Senador Hamilton
Mourão (REPUBLICANOS/RS), Senador Flávio Bolsonaro (PL/RJ), Senador Zequinha Marinho (PL/PA), Senador Mecias de Jesus
(REPUBLICANOS/RR), Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES), Senadora Mara Gabrilli (PSD/SP), Senador Jaime Bagattoli (PL/RO),
Senador Angelo Coronel (PSD/BA), Senador Otto Alencar (PSD/BA), Senador Sérgio Petecão (PSD/AC), Senadora Daniella Ribeiro
(PSD/PB), Senadora Professora Dorinha Seabra (UNIÃO/TO), Senador Carlos Portinho (PL/RJ), Senador Irajá (PSD/TO)

Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Aguardando inclusão em Ordem do Dia do Requerimento nº 116, de 2023, do Senador Ciro Nogueira e outros, solicitando o
desarquivamento da matéria.

Ação Legislativa:

Desarquivamento dos seguintes projetos de lei:  Projetos de Lei do Senado nºs 1, 135, 157, 270, 371, 671 e 743 de 2015; Projetos
de Lei do Senado nºs 50 e 52 de 2016; Projetos de Lei do Senado nºs 126, 190, 213, 278 e 304 de 2017;  Projetos de Lei do
Senado nºs 31, 79, 80, 234, 306, 436, 459 e 473 de 2018.

Descrição/Ementa:
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